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D E C I S Ã O 

 

Na sessão extraordinária de 04 de agosto de 2022, a Subseção I 

Especializada em Dissídios Individuais do Tribunal Superior do Trabalho, por maioria, 

aprovou a instauração do presente Incidente de Recursos Repetitivos com a afetação da 

questão jurídica: "Em razão da fixação dos Temas Repetitivos nºs 955 e 1.021 pelo 

Superior Tribunal de Justiça, que remetem à Justiça do Trabalho o exame da pretensão 

de indenização das perdas decorrentes da impossibilidade de incluir, no benefício de 

complementação de aposentadoria, parcelas de natureza salarial não reconhecidas 

como tal pelo empregador ou, então, não quitadas oportunamente, quais seriam o 

marco inicial e prazo prescricional aplicáveis?"  

Solicito ao Exmo. Presidente da Subseção de Dissídios 

Individuais I, nos termos do art. 283 do RI/TST, expedir comunicação aos 

Presidentes de Turma para que possam “afetar outros processos sobre a questão 

para julgamento conjunto, a fim de conferir ao órgão julgador visão global da 

questão”, observada a exigência da primeira parte do caput do art. 283 do RI/TST, 

no sentido de que “somente poderão ser afetados recursos representativos da 

controvérsia que sejam admissíveis”. 

Publique-se. 

Brasília, 30 de setembro de 2022. 
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